
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152020063000003

3

Nº 123, terça-feira, 30 de junho de 2020ISSN 1677-7042Seção 1

II - o superávit do Fundo Nacional da Cultura apurado em 31 de dezembro de 2019,
observado o disposto no art. 3º da Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020;

III - outras fontes de recursos.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Marcelo Henrique Teixeira Dias
José Levi Mello do Amaral Júnior

LEI Nº 14.018, DE 29 DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela
União às Instituições de Longa Permanência para
Idosos (ILPIs), no exercício de 2020, em razão do
enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus
(Covid-19).

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A União entregará às Instituições de Longa Permanência para Idosos
(ILPIs) auxílio financeiro emergencial no montante de até R$ 160.000.000,00 (cento e
sessenta milhões de reais), com o objetivo de fortalecer o enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19).

§ 1º (VETADO).

§ 2º O critério de rateio do valor previsto no caput deste artigo será definido
pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, considerado o número de
idosos atendidos em cada instituição.

§ 3º (VETADO).

§ 4º O recebimento do auxílio financeiro emergencial instituído por esta Lei
independe da eventual existência de débitos ou da situação de adimplência das ILPIs em
relação a tributos e contribuições, bem como não requer a Certificação de Entidades
Beneficentes de Assistência Social (Cebas).

Art. 2º (VETADO).

Art. 3º A integralidade do valor do auxílio financeiro recebido nos termos desta
Lei será aplicada no atendimento à população idosa.

§ 1º (VETADO).

§ 2º Os recursos recebidos a título de auxílio emergencial serão utilizados,
preferencialmente, para:

I - ações de prevenção e de controle da infecção dentro das ILPIs;

II - compra de insumos e de equipamentos básicos para segurança e higiene
dos residentes e funcionários;

III - compra de medicamentos;

IV - adequação dos espaços para isolamento dos casos suspeitos e leves.

Art. 4º Para custear as despesas previstas nesta Lei poderão ser utilizados os
recursos financeiros do Fundo Nacional do Idoso, inclusive os saldos de exercícios anteriores.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Damares Regina Alves
Walter Souza Braga Netto
José Levi Mello do Amaral Júnior

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 986, DE 29 DE JUNHO DE 2020

Estabelece a forma de repasse pela União dos
valores a serem aplicados pelos Poderes Executivos
locais em ações emergenciais de apoio ao setor
cultural durante o estado de calamidade pública
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de
março de 2020, e as regras para a restituição ou a
suplementação por meio de outras fontes próprias
de recursos pelos Estados, pelos Municípios ou pelo
Distrito Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 14. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 1º O repasse do valor previsto no caput do art. 2º aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios deverá ocorrer na forma e no prazo previstos no
regulamento.

§ 2º Os recursos repassados na forma prevista nesta Lei, observado o disposto
no § 2º do art. 3º, que não tenham sido destinados ou que não tenham sido objeto
de programação publicada pelos Estados ou pelo Distrito Federal, no prazo de cento
e vinte dias, contado da data da descentralização realizada pela União, serão
restituídos na forma e no prazo previstos no regulamento.

§ 3º A aplicação prevista nesta Lei pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos
Municípios, observado o disposto no § 1º do art. 2º, mesmo em relação à renda
emergencial prevista no inciso I do caput do art. 2º e ao subsídio mensal previsto no
inciso II do caput do art. 2º, fica limitada aos valores entregues pela União nos
termos do disposto no art. 3º, ressalvada a faculdade dos entes federativos de
suplementá-los por meio de outras fontes próprias de recursos." (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.406, DE 29 DE JUNHO DE 2020

Altera o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019,
para prorrogar o prazo de remanejamento dos cargos
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS alocados, em caráter temporário, no
Ministério da Educação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 7º Ficam remanejados, em caráter temporário, até 29 de janeiro de 2021,
da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e
Governo Digital do Ministério da Economia para o Ministério da Educação, na forma
do Anexo V, os seguintes cargos em comissão do Grupo-DAS:
................................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Antonio Paulo Vogel de Medeiros

DECRETO Nº 10.407, DE 29 DE JUNHO DE 2020

Regulamenta a Lei nº 13.993, de 23 de abril de 2020,
que dispõe sobre a proibição de exportações de
produtos médicos, hospitalares e de higiene essenciais
ao combate à epidemia da covid-19 no País.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.993, de 23 de
abril de 2020,

D E C R E T A :

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 13.993, de 23 de abril de 2020, que
dispõe sobre a proibição de exportação de produtos médicos, hospitalares e de higiene
essenciais ao combate à epidemia da covid-19 no País, enquanto perdurar a emergência
em saúde pública de importância nacional.

Parágrafo único. Os produtos sujeitos à proibição de que trata o caput estão
relacionados no Anexo a este Decreto.

Art. 2º A Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de Comércio
Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia implementará a proibição de
que trata o caput por meio do Sistema Integrado de Comércio Exterior - Siscomex.

Exclusão da proibição de exportação

Art. 3º A Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de Comércio
Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia poderá autorizar,
excepcionalmente, a exportação dos produtos relacionados no Anexo, considerados os
seguintes elementos:

I - as razões humanitárias;

II - os compromissos internacionais do País;

III - as condições do abastecimento doméstico, da distribuição e do acesso aos
produtos adequadas às necessidades da população brasileira no momento da autorização;

IV - os impactos sobre as cadeias de suprimentos brasileiras; e

V - o suprimento de missões diplomáticas, repartições consulares ou outras
repartições mantidas pelo Estado brasileiro ou por serviços sociais autônomos no exterior.

§ 1º A Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de Comércio Exterior
e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia poderá consultar outros órgãos e
entidades da administração pública sobre a aplicação dos elementos de que trata o caput.

§ 2º A Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de Comércio
Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia consultará o Ministério das
Relações Exteriores sobre os elementos a que se referem os incisos I, II e V do caput,
quando aplicáveis.

§ 3º Para a emissão da autorização de que trata o caput, a Secretaria de
Comércio Exterior da Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do
Ministério da Economia consultará previamente o Ministério da Saúde sobre o interesse na
requisição dos produtos, nos termos do disposto no inciso VII do caput do art. 3º da Lei
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

§ 4º A autorização de exportação não dispensa os controles de competência da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa e a observância de outras disposições
legais vigentes.

Art. 4º Não são objeto da proibição de que trata este Decreto as exportações:

I - de equipamentos de proteção individual que não possam ser utilizados na
área de saúde;

II - de provisões de bordo;

III - temporárias de produtos destinados à homologação, a ensaios, a testes de
funcionamento ou de resistência ou utilizados no desenvolvimento de produtos ou protótipos; ou

IV - temporárias para o aperfeiçoamento passivo.

Parágrafo único. Nas hipóteses de que tratam os incisos III e IV do caput, é
obrigatório o retorno dos produtos ao território nacional nos prazos estabelecidos pela
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia.
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Vigência

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ANEXO

PRODUTOS MÉDICOS, HOSPITALARES E DE HIGIENE ESSENCIAIS AO COMBATE
DA EPIDEMIA DA COV I D - 1 9

. PRODUTO CÓDIGO NCM

. Luvas de proteção, de plástico 3926.20.00

. Vestuário e seus acessórios de proteção, de plástico 3926.20.00

. Máscaras de proteção, de plástico 3926.90.90

. Luvas para cirurgia, de látex ou nitrílicas 4015.11.00

. Luvas, de látex ou nitrílicas, exceto para cirurgia 4015.19.00

. Vestuário de proteção de falso tecido (tecido não tecido - TNT) 6210.10.00

. Capas, casacos e artigos semelhantes de proteção, de uso masculino, de
tecidos impregnados, revestidos, recobertos ou estratificados, com
plástico ou com outras matérias, ou de tecidos com borracha

6210.20.00

. Capas, casacos e artigos semelhantes de proteção, de uso feminino, de
tecidos impregnados, revestidos, recobertos ou estratificados, com
plástico ou com outras matérias, ou de tecidos com borracha

6210.30.00

. Máscaras de proteção, máscaras cirúrgicas, toucas de proteção, capas
descartáveis, material hospitalar descartável, protetores de pés (propé),
de falso tecido (tecido não tecido - TNT)

6307.90.10

. Aparelhos respiratórios de reanimação 9019.20.30

. Óculos de proteção 9004.90.20

. Ventiladores pulmonares 9019.20.90

. Circuitos de ventiladores pulmonares 9019.20.90

. Camas hospitalares 9402.90.20

. Monitores multiparâmetros 9018.19.80

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 363, de 29 de junho de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por
Omissão nº 59.

Nº 364, de 29 de junho de 2020,

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição,
decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade, o
Projeto de Lei nº 1.075, de 2020, que "Dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor
cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020".

Ouvidos, os Ministérios da Economia do Turismo e a Advocacia-Geral da União
manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

§ 2º do art. 2º
"§ 2º O repasse do valor previsto no caput deste artigo aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios deverá ocorrer em, no máximo, 15 (quinze) dias após a
publicação desta Lei."

Razões do veto
"A propositura legislativa ao estabelecer, por iniciativa parlamentar, a

determinação ao Poder Executivo da União do repasse de R$ 3.000.000.000,00 (três
bilhões de reais) aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no prazo máximo de
15 (quinze) dias, após a publicação da lei projetada, para fins de aplicação em ações
emergenciais de apoio ao setor cultural, viola o princípio da separação dos poderes, nos
termos do art. 2º da Constituição da República. Ademais, o prazo é exíguo para a
operacionalização da transferência do recurso aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, o que contraria o interesse público, tendo em vista que o processo para a
sua efetivação supera o termo fixado no dispositivo, de forma que os procedimentos
necessários demandam a concentração de esforços técnicos e operacionais que
inviabilizam o cumprimento em tempo hábil do limite previsto para sua execução."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos
acima mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 365, de 29 de junho de 2020,

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 1.888, de 2020, que "Dispõe sobre a prestação
de auxílio financeiro pela União às Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs),
no exercício de 2020, em razão do enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19)".

Ouvido, o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos manifestou-
se pelo veto aos seguintes dispositivos:

§ 1º do art. 1º
"§ 1º Poderão receber o auxílio de que trata o caput deste artigo as instituições

sem fins lucrativos inscritas nos Conselhos Municipais da Pessoa Idosa ou nos
Conselhos Municipais de Assistência Social, ou, na ausência destes, nos Conselhos
Estaduais da Pessoa Idosa ou no Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa ou
nos Conselhos Estaduais ou Nacional de Assistência Social."

Razões do veto
"A propositura legislativa, ao prever que poderão receber o auxílio financeiro

emergencial as instituições sem fins lucrativos inscritas nos Conselhos Municipais da
Pessoa Idosa ou nos Conselhos Municipais de Assistência Social, ou, na ausência
destes, nos Conselhos Estaduais da Pessoa Idosa ou no Conselho Nacional dos
Direitos da Pessoa Idosa ou nos Conselhos Estaduais ou Nacional de Assistência
Social, contraria o interesse público ao limitar as instituições que serão contempladas
pelo auxílio a ser repassado apenas àquelas inscritas nos Conselhos de Direito da
Pessoa Idosa.

§ 1º do art. 3º

"§ 1º As instituições beneficiadas deverão prestar contas da aplicação dos
recursos aos respectivos Conselhos da Pessoa Idosa estaduais, distrital ou municipais
e aos Conselhos de Assistência Social estaduais, distrital ou municipais."

Razões do veto

"A propositura legislativa, ao dispor sobre a obrigação de prestação de contas por
parte das instituições beneficiadas aos Conselhos da Pessoa Idosa estaduais, distrital ou
municipais e aos Conselhos de Assistência Social estaduais, distrital ou municipais, viola
o disposto no artigo 70 da Constituição da República, por incorrer na inobservância da
competência de fiscalização do Congresso Nacional, inclusive com auxílio do Tribunal de
Contas da União, e dos órgãos de controle interno da União."

O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos juntamente com a
Advocacia-Geral da União, opinou, ainda, pelo veto ao dispositivo a seguir transcrito:

§ 3º do art. 1º

"§ 3º Os recursos financeiros deverão ser transferidos para as entidades em até
30 (trinta) dias, contados da data de publicação desta Lei, e o Ministério da Mulher,
da Família e dos Direitos Humanos deverá informar aos Conselhos da Pessoa Idosa e
aos Conselhos de Assistência Social a lista das instituições contempladas."

Razões do veto

"A propositura legislativa, ao estabelecer que os recursos financeiros deverão
ser transferidos para as entidades a que se refere em até 30 (trinta) dias, contados
da data de publicação da lei projetada, bem como determinar que o Ministério da
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos deverá informar aos Conselhos da Pessoa
Idosa e aos Conselhos de Assistência Social a lista das instituições contempladas,
contraria o interesse público em razão de o processo superar o termo fixado no
dispositivo por demandar a celebração de instrumentos, plano de trabalhos
específicos, bem como a posterior prestação de contas, para a efetivação da
transferência de recursos públicos. Ademais, tal medida viola o princípio da
separação dos poderes, nos termos do art. 2º da Constituição da República."

Ouvidas a Advocacia-Geral da União e a Casa Civil da Presidência da República
manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 2º

"Art. 2º O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos disponibilizará,
em até 30 (trinta) dias contados da data do crédito em conta-corrente, a relação das
instituições beneficiadas, com especificação, no mínimo, da razão social, do número de
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), do Estado, do Município e do
valor repassado."

Razões do veto

"A propositura legislativa ao estabelecer, por iniciativa parlamentar, a
determinação do prazo de até 30 (trinta) dias ao Poder Executivo da União, contados
da data do crédito em conta-corrente, para disponibilização da relação das
instituições beneficiadas, viola o princípio da separação dos poderes, nos termos do
art. 2º da Constituição da República. Ademais, já existem normativos que dispõem a
respeito do assunto, como a Lei de Acesso à Informação."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos
acima mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 366, de 29 de junho de 2020. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada a
contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do
Brasil, entre o Município de Curitiba, no Estado do Paraná e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID, destinada ao financiamento parcial do "Projeto Aumento da
Capacidade e Velocidade da Linha Direta Inter 2".

Nº 367, de 29 de junho de 2020. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada a
contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do
Brasil, entre o Município de Curitiba, no Estado do Paraná e a Agência Francesa de
Desenvolvimento (AFD), destinada ao financiamento parcial do "Projeto Gestão de Risco
Climático Bairro Novo do Caximba - Curitiba - PR (PGRC - Curitiba)".

Nº 368, de 29 de junho de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 986, de 29 de junho de 2020.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

DIRETORIA DE AUDITORIA, FISCALIZAÇÃO E NORMALIZAÇÃO

D ES P AC H O S

DEFIRO o credenciamento da AR T3 CERTIFICADORA DIGITAL. Processo n°
00100.001047/2020-14.

DEFIRO o credenciamento da AR AP CERTIFIQUE. Processo n° 00100.001175/2020-68.

DEFIRO o credenciamento da AR BERTOLAZZO CERTIFICADOS. Processo n°
00100.001145/2020-51.

ÂNGELA MARIA DE OLIVEIRA
Diretora
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